
AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 193883 - PR (2022/0401216-2)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : ANDRÉ MENDONÇA VIEIRA - PR061952
AGRAVADO : UNIÃO
INTERES. : RAIMUNDO EXPEDITO DO AMARAL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE APUCARANA - SJ/PR
SUSCITADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
CONFLITO NEGATIVO INSTAURADO ENTRE JUÍZOS ESTADUAL E FEDERAL. 
DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO NÃO 
PADRONIZADO. INTERESSE JURÍDICO DE ENTIDADES FEDERAIS 
AFASTADO PELA JUSTIÇA FEDERAL. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 150 E 
254/STJ. PRECEDENTES DO STJ. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Trata-se de conflito negativo de competência instaurado entre o Tribunal de 
Justiça do Estado do Paraná e o Juízo Federal da 1ª Vara de Apucarana - SJ/PR, 
em ação ordinária visando o fornecimento de medicamentos não padronizados. 
Inicialmente, a ação foi proposta perante o Juízo Estadual, que declinou da 
competência para a Justiça Federal, ao argumento de que, tratando-se de 
medicamento não padronizado, era necessária a participação da União, nos termos 
do entendimento do Supremo Tribunal Federal (tema 793/STF). O Juízo Federal, 
por sua vez, ao afastar o interesse jurídico e excluir a União da relação processual, 
bem como entender que o Tema 793/STF somente seria aplicável no âmbito da 
fase de cumprimento de sentença, suscitou o presente conflito de competência.
2. A Primeira Seção desta Corte Superior no julgamento dos Conflitos de 
Competência n. 187.276/RS, n. 187.533/SC e n. 188.002/SC submetidos à 
sistemática do Incidente de Assunção de Competência (IAC 14), nos termos do art. 
947 do Código de Processo Civil/2015, fixou as seguintes teses: "a) Nas hipóteses 
de ações relativas à saúde intentadas com o objetivo de compelir o Poder Público 
ao cumprimento de obrigação de fazer consistente na dispensação de 
medicamentos não inseridos na lista do SUS, mas registrado na ANVISA, deverá 
prevalecer a competência do juízo de acordo com os entes contra os quais a parte 
autora elegeu demandar; b) as regras de repartição de competência 
administrativas do SUS não devem ser invocadas pelos magistrados para fins de 
alteração ou ampliação do polo passivo delineado pela parte no momento da 
propositura ação, mas tão somente para fins de redirecionar o cumprimento da 
sentença ou determinar o ressarcimento da entidade federada que suportou o ônus 
financeiro no lugar do ente público competente, não sendo o conflito de 
competência a via adequada para discutir a legitimidade ad causam, à luz da Lei n. 
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8.080/1990, ou a nulidade das decisões proferidas pelo Juízo estadual ou federal, 
questões que devem ser analisada no bojo da ação principal; c) a competência da 
Justiça Federal, nos termos do art. 109, I, da CF/88, é determinada por critério 
objetivo, em regra, em razão das pessoas que figuram no polo passivo da demanda 
(competência ratione personae), competindo ao Juízo federal decidir sobre o 
interesse da União no processo (Súmula 150 do STJ), não cabendo ao Juízo 
estadual, ao receber os autos que lhe foram restituídos em vista da exclusão do 
ente federal do feito, suscitar conflito de competência (Súmula 254 do STJ)."
3. Efetivamente, dispõe o art. 109, I, da Constituição Federal, que cumpre aos 
juízes federais processar e julgar "as causas em que a União, entidade autárquica 
ou empresa pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, 
assistentes ou opoentes, exceto as de falência, as de acidente de trabalho e as 
sujeitas à Justiça Eleitoral e a Justiça do Trabalho". Assim, para que esteja 
caracterizada a competência da Justiça Federal é necessária a efetiva presença de 
alguma dessas pessoas na relação processual, figurando, necessariamente, na 
condição de autor, réu, assistente ou opoente.
4. Destarte, incide ao caso o contido nas Súmulas 150/STJ ("Compete à Justiça 
Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico que justifique a presença, 
no processo, da União, suas autarquias ou empresas públicas") e 254/STJ ("A 
decisão do Juízo Federal que exclui da relação processual ente federal não pode ser 
reexaminada no Juízo Estadual").
5. Ademais, importa notar que a definição da competência para julgamento da 
presente demanda no juízo estadual também se adequa aos parâmetros 
determinados pelo Supremo Tribunal Federal na tutela provisória concedida no 
âmbito do Tema 1.234 de repercussão geral, segundo os quais: "(i) nas demandas 
judiciais envolvendo medicamentos ou tratamentos padronizados: a composição 
do polo passivo deve observar a repartição de responsabilidades estruturada no 
Sistema Único de Saúde, ainda que isso implique deslocamento de competência, 
cabendo ao magistrado verificar a correta formação da relação processual, sem 
prejuízo da concessão de provimento de natureza cautelar ainda que antes do 
deslocamento de competência, se o caso assim exigir; (ii) nas demandas judiciais 
relativas a medicamentos não incorporados: devem ser processadas e julgadas 
pelo Juízo, estadual ou federal, ao qual foram direcionadas pelo cidadão, sendo 
vedada, até o julgamento definitivo do Tema 1234 da Repercussão Geral, a 
declinação da competência ou determinação de inclusão da União no polo passivo; 
(iii) diante da necessidade de evitar cenário de insegurança jurídica, esses 
parâmetros devem ser observados pelos processos sem sentença prolatada; 
diferentemente, os processos com sentença prolatada até a data desta decisão (17 
de abril de 2023) devem permanecer no ramo da Justiça do magistrado 
sentenciante até o trânsito em julgado e respectiva execução (adotei essa regra de 
julgamento em: RE 960429 ED-segundos Tema 992, de minha relatoria, DJe de 
5.2.2021); (iv) ficam mantidas as demais determinações contidas na decisão de 
suspensão nacional de processos na fase de recursos especial e extraordinário." 
(RE 1366243 TPI-Ref, Relator(a): GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 
19-04-2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 24-04-2023 PUBLIC 
25-04-2023).
6. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/02/2024 a 28/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Benedito Gonçalves, 
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Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues e Afrânio Vilela votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
 
Brasília, 28 de fevereiro de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
CONFLITO NEGATIVO INSTAURADO ENTRE JUÍZOS ESTADUAL E FEDERAL. 
DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO NÃO 
PADRONIZADO. INTERESSE JURÍDICO DE ENTIDADES FEDERAIS 
AFASTADO PELA JUSTIÇA FEDERAL. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 150 E 
254/STJ. PRECEDENTES DO STJ. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Trata-se de conflito negativo de competência instaurado entre o Tribunal de 
Justiça do Estado do Paraná e o Juízo Federal da 1ª Vara de Apucarana - SJ/PR, 
em ação ordinária visando o fornecimento de medicamentos não padronizados. 
Inicialmente, a ação foi proposta perante o Juízo Estadual, que declinou da 
competência para a Justiça Federal, ao argumento de que, tratando-se de 
medicamento não padronizado, era necessária a participação da União, nos termos 
do entendimento do Supremo Tribunal Federal (tema 793/STF). O Juízo Federal, 
por sua vez, ao afastar o interesse jurídico e excluir a União da relação processual, 
bem como entender que o Tema 793/STF somente seria aplicável no âmbito da 
fase de cumprimento de sentença, suscitou o presente conflito de competência.
2. A Primeira Seção desta Corte Superior no julgamento dos Conflitos de 
Competência n. 187.276/RS, n. 187.533/SC e n. 188.002/SC submetidos à 
sistemática do Incidente de Assunção de Competência (IAC 14), nos termos do art. 
947 do Código de Processo Civil/2015, fixou as seguintes teses: "a) Nas hipóteses 
de ações relativas à saúde intentadas com o objetivo de compelir o Poder Público 
ao cumprimento de obrigação de fazer consistente na dispensação de 
medicamentos não inseridos na lista do SUS, mas registrado na ANVISA, deverá 
prevalecer a competência do juízo de acordo com os entes contra os quais a parte 
autora elegeu demandar; b) as regras de repartição de competência 
administrativas do SUS não devem ser invocadas pelos magistrados para fins de 
alteração ou ampliação do polo passivo delineado pela parte no momento da 
propositura ação, mas tão somente para fins de redirecionar o cumprimento da 
sentença ou determinar o ressarcimento da entidade federada que suportou o ônus 
financeiro no lugar do ente público competente, não sendo o conflito de 
competência a via adequada para discutir a legitimidade ad causam, à luz da Lei n. 
8.080/1990, ou a nulidade das decisões proferidas pelo Juízo estadual ou federal, 
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questões que devem ser analisada no bojo da ação principal; c) a competência da 
Justiça Federal, nos termos do art. 109, I, da CF/88, é determinada por critério 
objetivo, em regra, em razão das pessoas que figuram no polo passivo da demanda 
(competência ratione personae), competindo ao Juízo federal decidir sobre o 
interesse da União no processo (Súmula 150 do STJ), não cabendo ao Juízo 
estadual, ao receber os autos que lhe foram restituídos em vista da exclusão do 
ente federal do feito, suscitar conflito de competência (Súmula 254 do STJ)."
3. Efetivamente, dispõe o art. 109, I, da Constituição Federal, que cumpre aos 
juízes federais processar e julgar "as causas em que a União, entidade autárquica 
ou empresa pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, 
assistentes ou opoentes, exceto as de falência, as de acidente de trabalho e as 
sujeitas à Justiça Eleitoral e a Justiça do Trabalho". Assim, para que esteja 
caracterizada a competência da Justiça Federal é necessária a efetiva presença de 
alguma dessas pessoas na relação processual, figurando, necessariamente, na 
condição de autor, réu, assistente ou opoente.
4. Destarte, incide ao caso o contido nas Súmulas 150/STJ ("Compete à Justiça 
Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico que justifique a presença, 
no processo, da União, suas autarquias ou empresas públicas") e 254/STJ ("A 
decisão do Juízo Federal que exclui da relação processual ente federal não pode ser 
reexaminada no Juízo Estadual").
5. Ademais, importa notar que a definição da competência para julgamento da 
presente demanda no juízo estadual também se adequa aos parâmetros 
determinados pelo Supremo Tribunal Federal na tutela provisória concedida no 
âmbito do Tema 1.234 de repercussão geral, segundo os quais: "(i) nas demandas 
judiciais envolvendo medicamentos ou tratamentos padronizados: a composição 
do polo passivo deve observar a repartição de responsabilidades estruturada no 
Sistema Único de Saúde, ainda que isso implique deslocamento de competência, 
cabendo ao magistrado verificar a correta formação da relação processual, sem 
prejuízo da concessão de provimento de natureza cautelar ainda que antes do 
deslocamento de competência, se o caso assim exigir; (ii) nas demandas judiciais 
relativas a medicamentos não incorporados: devem ser processadas e julgadas 
pelo Juízo, estadual ou federal, ao qual foram direcionadas pelo cidadão, sendo 
vedada, até o julgamento definitivo do Tema 1234 da Repercussão Geral, a 
declinação da competência ou determinação de inclusão da União no polo passivo; 
(iii) diante da necessidade de evitar cenário de insegurança jurídica, esses 
parâmetros devem ser observados pelos processos sem sentença prolatada; 
diferentemente, os processos com sentença prolatada até a data desta decisão (17 
de abril de 2023) devem permanecer no ramo da Justiça do magistrado 
sentenciante até o trânsito em julgado e respectiva execução (adotei essa regra de 
julgamento em: RE 960429 ED-segundos Tema 992, de minha relatoria, DJe de 
5.2.2021); (iv) ficam mantidas as demais determinações contidas na decisão de 
suspensão nacional de processos na fase de recursos especial e extraordinário." 
(RE 1366243 TPI-Ref, Relator(a): GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 
19-04-2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 24-04-2023 PUBLIC 
25-04-2023).
6. Agravo interno não provido.
 

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DO PARANÁ em face de 

decisão desta Relatoria, assim ementada:
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PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA 
INSTAURADO ENTRE JUÍZOS ESTADUAL E FEDERAL. DIREITO À 
SAÚDE. INTERESSE JURÍDICO DA UNIÃO AFASTADO PELA JUSTIÇA 
FEDERAL. IAC 14/STJ. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 150 E 254/STJ. 
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DIRETA DO TEMA 793/STF PARA 
INCLUIR ENTE FEDERATIVO EM RELAÇÃO PROCESSUAL OU ANALISAR 
O MÉRITO DA AÇÃO. LIMITES COGNITIVOS DO CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. JULGADOS DO STJ. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
ESTADUAL.

Nas razões do agravo interno, sustenta o agravante que deve ser reconhecida a 

competência da Justiça Federal para julgar demandas envolvendo o fornecimento de 

medicamentos não padronizados no âmbito do Sistema Único de Saúde, ante a 

imprescindibilidade de que a União componha o polo passivo da ação. Requer a 

reconsideração da decisão agravada ou o provimento do agravo interno.

O Ministério Público do Estado do Paraná apresentou contraminuta às fls. 

457/465 e-STJ.

É o relatório.
 

VOTO

A pretensão não comporta acolhimento.

No caso examinado, trata-se de conflito negativo de competência instaurado 

entre Juízos Federal e Estadual em ação ordinária visando o fornecimento de 

medicamentos não padronizados.

Sobre o assunto, a Primeira Seção desta Corte Superior, no julgamento dos 

Conflitos de Competência n. 187.276/RS, n. 187.533/SC e n. 188.002/SC submetidos à 

sistemática do Incidente de Assunção de Competência (IAC 14), nos termos do art. 947 

do Código de Processo Civil/2015, fixou as seguintes teses:
 
a) Nas hipóteses de ações relativas à saúde intentadas com o objetivo de 
compelir o Poder Público ao cumprimento de obrigação de fazer consistente 
na dispensação de medicamentos não inseridos na lista do SUS, mas 
registrado na ANVISA, deverá prevalecer a competência do juízo de acordo 
com os entes contra os quais a parte autora elegeu demandar. 
b) as regras de repartição de competência administrativas do SUS não devem 
ser invocadas pelos magistrados para fins de alteração ou ampliação do polo 
passivo delineado pela parte no momento da propositura ação, mas tão 
somente para fins de redirecionar o cumprimento da sentença ou determinar 
o ressarcimento da entidade federada que suportou o ônus financeiro no 
lugar do ente público competente, não sendo o conflito de competência a via 

Documento eletrônico VDA39907803 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 06/02/2024 20:05:16
Código de Controle do Documento: 4b2e8def-57f2-47b7-b972-38f1326f34b1



adequada para discutir a legitimidade ad causam, à luz da Lei n. 8.080/1990, 
ou a nulidade das decisões proferidas pelo Juízo estadual ou federal, questões 
que devem ser analisada no bojo da ação principal. 
c) a competência da Justiça Federal, nos termos do art. 109, I, da CF/88, é 
determinada por critério objetivo, em regra, em razão das pessoas que 
figuram no polo passivo da demanda (competência ratione personae), 
competindo ao Juízo federal decidir sobre o interesse da União no processo 
(Súmula 150 do STJ), não cabendo ao Juízo estadual, ao receber os autos que 
lhe foram restituídos em vista da exclusão do ente federal do feito, suscitar 
conflito de competência (Súmula 254 do STJ).

A propósito, a ementa do julgado:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. INCIDENTE DE ASSUNÇÃO 
DE COMPETÊNCIA. DIREITO À SAÚDE. DISPENSAÇÃO DE 
MEDICAMENTO NÃO INCORPORADO AO SUS. REGISTRO NA ANVISA. 
TEMA 793 DA REPERCUSSÃO GERAL. SOLIDARIEDADE ENTRE OS 
ENTES DA FEDERAÇÃO. OCORRÊNCIA. INTERESSE JURÍDICO DA 
UNIÃO. EXAME. JUSTIÇA FEDERAL. CONFLITO NEGATIVO DE 
COMPETÊNCIA. LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. 
INEXISTÊNCIA. JUSTIÇA ESTADUAL. COMPETÊNCIA.
1. O STF, embora tenha mantido a orientação dominante nas Cortes 
Superiores acerca da responsabilidade solidária dos entes federados em 
matéria de saúde, com fundamento nos arts. 23, II, e 198 da CF/1988, quando 
julgou os EDcl no RE n. 855.178/SE (Tema 793), acabou inovando o cenário 
jurídico, ao exigir, de forma expressa, que o magistrado direcione o 
cumprimento da obrigação, segundo as normas de repartição de 
competências do SUS, assim como determine à pessoa política legalmente 
responsável pelo financiamento da prestação sanitária ressarcir a quem 
suportou tal ônus.
2. Essa mudança de cenário, por sua vez, acarretou uma divergência de 
interpretação do Tema 793 do STF entre as Justiças estadual e Federal e fez 
renascer a discussão relacionada à natureza do litisconsórcio formado em tais 
casos, há muito pacificada nos tribunais superiores.
3. Não obstante o disposto nos arts. 109, I, da CF/1988 e 45 do CPC/2015, 
bem como o entendimento consolidado pelo Superior Tribunal de Justiça nas 
Súmulas 150 e 254, imensa quantidade de conflitos de competência a respeito 
da aludida matéria começou a chegar diariamente a esta Corte de Justiça, 
notadamente após o julgamento do Tema 793 (Emb. Decl. no RE 855.178/SE) 
pelo STF.
4. No julgamento do Tema 793, o STF não avançou nas questões de natureza 
processual que normalmente são debatidas no âmbito do conflito de 
competência, a título de exemplo: a) a maneira como a União irá assumir a 
posição de parte nos processos relativos à saúde, vale dizer, a modalidade de 
intervenção, b) a competência estabelecida no art. 109, I, da CF/1988 (ratione 
personae) e c) o juízo competente para decidir sobre eventual formação de 
litisconsórcio passivo.
5. A Primeira Seção desta Corte de Justiça, com fulcro nos arts. 947 do Código 
de Processo Civil/2015 e 271-B do RISTJ, afetou os Conflitos de Competência 
n. 187.276/RS, 187.533/SC e 188.002/SC à sistemática do incidente de 
assunção de competência (IAC 14), para definir o juízo competente para o 
julgamento de demanda relativa à dispensação de tratamento médico não 
incluído nas políticas públicas, sendo o conflito de competência a via 
adequada para dirimir a questão de direito processual controvertida.
6. A controvérsia objeto do RE 1.366.243/SC - Tema 1234 do STF - não 
prejudica o exame da temática delimitada no IAC 14/STJ por esta Corte de 
Justiça, já que a suspensão ali determinada é dirigida aos recursos especiais e 
recursos extraordinários em que haja discussão sobre a necessidade de 
inclusão da União no polo passivo da demanda.
7. Embora seja possível aos entes federais organizarem-se de maneira 
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descentralizada com relação às políticas públicas na área da saúde, essa 
organização administrativa não afasta o dever legal de o Estado (latu sensu) 
assegurar o acesso à medicação ou ao tratamento médico a pessoas 
desprovidas de recursos financeiros, em face da responsabilidade solidária 
entre eles. Em outras palavras, a possibilidade de o usuário do SUS escolher 
quaisquer das esferas de poder para obter a medicação e/ou os insumos 
desejados, de forma isolada e indistintamente - conforme ratificado pelo 
próprio STF no julgamento do Tema 793 -, afasta a figura do litisconsórcio 
compulsório ou necessário, por notória antinomia ontológica.
8. A dispensação de medicamentos é uma das formas de atender ao direito à 
saúde, que compõe a esfera dos direitos fundamentais do indivíduo, mas não 
é, em si, o objeto principal da obrigação de prestar assistência à saúde de que 
trata o art. 196 da Constituição Federal.
9. As regras de repartição de competência administrativa do SUS 
não devem ser invocadas pelos magistrados para fins de alteração 
do polo passivo delineado pela parte no momento do ajuizamento 
da demanda, mas tão somente para redirecionar o cumprimento da 
sentença ou de determinar o ressarcimento da entidade federada que 
suportou o ônus financeiro no lugar do ente público competente, nos termos 
do decidido no julgamento do Tema 793 do STF.
10. O julgamento do Tema 793 do STF não modificou a regra de que compete 
à Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico que justifique 
a presença, no processo, da União, suas autarquias ou empresas públicas 
(Súmula 150 do STJ), bem como de que não cabe à Justiça estadual 
reexaminar a decisão, manifestando-se contrariamente (Súmula 254 do STJ).
11. Quanto ao ônus financeiro da dispensação do medicamento, insumos e 
tratamentos médicos, nada impede que o ente demandado se valha do 
estatuído no art. 35, VII, da Lei n. 8.080/1990, que prevê a possibilidade de 
"ressarcimento do atendimento a serviços prestados para outras esferas de 
governo" caso, ao final, demonstre não ser sua a atribuição para o 
fornecimento do fármaco, assim como do disposto nos arts. 259, parágrafo 
único, 285 do Código Civil/2002 e 23 do Decreto n. 7.508/2011.
12. Ainda que haja entraves burocráticos para o ressarcimento, a 
solução para o problema não é transferir a demanda para a Justiça 
Federal em situações em que isso não é cabível, ao arrepio da 
legislação processual civil e da Constituição Federal, sob pena de 
impor diversos obstáculos ao paciente que depende de fármaco 
e/ou tratamento médico urgente para evitar o agravamento de sua 
doença ou até mesmo o risco de morte.
13. Quando o magistrado determinar que a obrigação de fornecer 
medicamento fora da lista do SUS seja cumprida por determinado ente 
público, nada impede que, posteriormente, reconheça-se a possibilidade de 
ressarcimento por outro, caso se entenda ser deste último o dever de custeio. 
Precedente do STJ.
14. A jurisprudência desta Corte, consolidada no REsp n. 1.203.244/SC, no 
sentido de inadmitir o chamamento ao processo dos demais devedores 
solidários em demandas de saúde contra o SUS, na forma do art. 130 do 
CPC/2015, deve ser mantida, exceto se houver posterior pronunciamento do 
STF em sentido contrário.
15. Solução do caso concreto: na hipótese, a parte autora escolheu litigar 
contra o Estado do Rio Grande do Sul e o Município de Vacaria. Contudo, o 
Juiz estadual determinou a remessa dos autos à Justiça Federal, por entender 
que a União deve figurar no polo passivo da demanda, sem que haja nenhuma 
situação de fato ou de direito que imponha a formação de litisconsórcio 
passivo necessário, de modo que a ação deve ser processada na Justiça 
estadual.
16. Tese jurídica firmada para efeito do artigo 947 do CPC/2015:
a) Nas hipóteses de ações relativas à saúde intentadas com o 
objetivo de compelir o Poder Público ao cumprimento de 
obrigação de fazer consistente na dispensação de medicamentos 
não inseridos na lista do SUS, mas registrado na ANVISA, deverá 
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prevalecer a competência do juízo de acordo com os entes contra 
os quais a parte autora elegeu demandar;
b) as regras de repartição de competência administrativas do SUS não devem 
ser invocadas pelos magistrados para fins de alteração ou ampliação do polo 
passivo delineado pela parte no momento da propositura da ação, mas tão 
somente para fins de redirecionar o cumprimento da sentença ou determinar 
o ressarcimento da entidade federada que suportou o ônus financeiro no 
lugar do ente público competente, não sendo o conflito de competência a via 
adequada para discutir a legitimidade ad causam, à luz da Lei n. 8.080/1990, 
ou a nulidade das decisões proferidas pelo Juízo estadual ou federal, questões 
que devem ser analisada no bojo da ação principal.
c) a competência da Justiça Federal, nos termos do art. 109, I, da CF/88, é 
determinada por critério objetivo, em regra, em razão das pessoas que 
figuram no polo passivo da demanda (competência ratione personae), 
competindo ao Juízo federal decidir sobre o interesse da União no processo 
(Súmula 150 do STJ), não cabendo ao Juízo estadual, ao receber os autos que 
lhe foram restituídos em vista da exclusão do ente federal do feito, suscitar 
conflito de competência (Súmula 254 do STJ).
17. Conflito de competência conhecido para declarar competente para o 
julgamento da causa o Juízo de Direito do Juizado Especial Cível Adjunto da 
Comarca de Vacaria/RS.
(CC n. 187.276/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado 
em 12/4/2023, DJe de 18/4/2023.)

Efetivamente, dispõe o art. 109, I, da Constituição Federal, que cumpre aos juízes 

federais processar e julgar "as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa 

pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou opoentes, 

exceto as de falência, as de acidente de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e a 

Justiça do Trabalho". Assim, para que esteja caracterizada a competência da Justiça 

Federal é necessária a efetiva presença de alguma dessas pessoas na relação processual, 

figurando, necessariamente, na condição de autor, réu, assistente ou opoente.

Destarte, incide ao caso o contido nas Súmulas 150/STJ ("Compete à Justiça 

Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico que justifique a presença, no 

processo, da União, suas autarquias ou empresas públicas") e 254/STJ ("A decisão do 

Juízo Federal que exclui da relação processual ente federal não pode ser reexaminada no 

Juízo Estadual").

Não obstante, importa destacar que, em conflito de competência julgado pelo 

STJ, não se julga o mérito da ação, tampouco qual seria o rol de responsabilidades 

atribuído a cada ente federativo em relação ao Sistema Único de Saúde ou modifica o 

polo ativo ou passivo da demanda, mas analisa a competência do juízo competente para 

processar e julgar a causa.

Por fim, destaca-se que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 

1.366.243/SC (Tema 1234), de Relatoria do Min. Gilmar Mendes, reconheceu a 
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existência de repercussão geral quanto à " legitimidade passiva da União e competência 

da Justiça Federal nas demandas que versem sobre fornecimento de medicamentos 

registrados na Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, mas não 

padronizados no Sistema Único de Saúde - SUS".

A propósito, a ementa do julgado de afetação:
 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. FOR
NECIMENTO DE MEDICAMENTOS REGISTRADOS NA AGÊNCIA NACIONAL DE 
VIGILÂNCIA SANITÁRIA - ANVISA, MAS NÃO PADRONIZADOS NO SISTEMA ÚNICO DE 
SAÚDE - SUS. INTERESSE PROCESSUAL DA UNIÃO. SOLIDARIEDADE DOS ENTES 
FEDERADOS. COMPETÊNCIA PARA PROCESSAMENTO DA CAUSA. MULTIPLICIDADE DE 
RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS. PAPEL UNIFORMIZADOR DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. RELEVÂNCIA DA QUESTÃO CONSTITUCIONAL. MANIFESTAÇÃO PELA 
EXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL.
(RE 1366243 RG, Relator(a): MINISTRO PRESIDENTE, Tribunal Pleno, julgado em 
08/09/2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-182 DIVULG 12-09-2022 PUBLIC 13-09-
2022)

Acrescente-se, ainda, que a Suprema Corte deferiu em parte pedido incidental de 

tutela provisória para estabelecer que, até o julgamento definitivo do Tema 1.234 da 

Repercussão Geral, a atuação do Poder Judiciário seja regida pelos seguintes 

parâmetros:
 
(i) nas demandas judiciais envolvendo medicamentos ou tratamentos padronizados: 
a composição do polo passivo deve observar a repartição de responsabilidades 
estruturada no Sistema Único de Saúde, ainda que isso implique deslocamento de 
competência, cabendo ao magistrado verificar a correta formação da relação 
processual, sem prejuízo da concessão de provimento de natureza cautelar ainda que 
antes do deslocamento de competência, se o caso assim exigir;
(ii) nas demandas judiciais relativas a medicamentos não incorporados: 
devem ser processadas e julgadas pelo Juízo, estadual ou federal, ao 
qual foram direcionadas pelo cidadão, sendo vedada, até o julgamento 
definitivo do Tema 1234 da Repercussão Geral, a declinação da 
competência ou determinação de inclusão da União no polo passivo;
(iii) diante da necessidade de evitar cenário de insegurança jurídica, esses parâmetros 
devem ser observados pelos processos sem sentença prolatada; diferentemente, os 
processos com sentença prolatada até a data desta decisão (17 de abril de 2023) 
devem permanecer no ramo da Justiça do magistrado sentenciante até o trânsito em 
julgado e respectiva execução (adotei essa regra de julgamento em: RE 960429 ED-
segundos Tema 992, de minha relatoria, DJe de 5.2.2021);
(iv) ficam mantidas as demais determinações contidas na decisão de suspensão 
nacional de processos na fase de recursos especial e extraordinário.
(RE 1366243 TPI-Ref, Relator(a): GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, 
julgado em 19-04-2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 
24-04-2023 PUBLIC 25-04-2023).
 

Com efeito, como é possível observar, a conclusão pela competência do juízo 
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estadual guarda harmonia com as diretrizes determinadas pela Suprema Corte e acima 

transcritas.

No mesmo sentido:
 
DIREITO PROCESSUAL CIVL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA ESTADUAL E 
JUSTIÇA FEDERAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO NÃO 
INCORPORADO AO SUS E REGISTRADO NA ANVISA. QUESTÃO 
JULGADA PELA SISTEMÁTICA DO INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE 
COMPETÊNCIA (IAC N. 14) E CONFIRMADA POR PRONUNCIAMENTO 
LIMINAR DO STF NO TEMA 1234. PROSSEGUIMENTO NA JUSTIÇA 
ESTADUAL.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. Tendo em vista a relevância da questão de direito e sua grande repercussão 
social, a Primeira Seção desta Corte de Justiça, afetou os Conflitos de 
Competência n. 187.276/RS, n. 187.533/SC e n. 188.002/SC, de relatoria do 
Min. Gurgel de Faria, à sistemática do incidente de assunção de competência 
(IAC 14).
3. Em Questão de ordem suscitada nos aludidos conflitos, determinou-se que, 
até o julgamento definitivo do IAC n. 14, o juiz estadual deveria abster-se de 
praticar qualquer ato judicial de declinação de competência nos feitos em 
comento.
4. Em 12.04.23, o mérito do referido IAC foi julgado pela Primeira Seção 
deste STJ, que, ao fixar as teses jurídicas, definiu que, nas ações envolvendo 
medicamentos não incorporado ao SUS, deve prevalecer a competência do 
juízo de acordo com os entes contra os quais a parte autora elegeu demandar.
5. Tal entendimento foi recentemente confirmado pelo STF, em 17/04/2023, 
no bojo do RE 1.366.243/SC (Tema 1.234), no sentido de que tais ações 
"devem ser processadas e julgadas pelo Juízo, estadual ou federal, ao qual 
foram direcionadas pelo cidadão, sendo vedada, até o julgamento definitivo 
do Tema 1234 da Repercussão Geral, a declinação da competência ou 
determinação de inclusão da União no polo passivo". Em relação aos 
processos já sentenciados (até 17.4.23), restou decidido que "devem 
permanecer no ramo da Justiça do magistrado sentenciante até o trânsito em 
julgado e respectiva execução".
5. Nesse panorama, considerando que o presente conflito foi suscitado 
posteriormente ao referido IAC, não se faz possível o seu conhecimento, 
devendo, como assentado na decisão agravada e consoante os parâmetros 
definidos pelo STJ e STF, os autos permanecerem na Justiça Estadual, com o 
regular processamento do feito, até o trânsito em julgado e respectiva 
execução.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no CC n. 194.123/SC, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Seção, julgado em 27/6/2023, DJe de 30/6/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO NÃO INCORPORADO AO SUS. REGISTRO NA ANVISA. 
IMPOSSIBILIDADE DE A JUSTIÇA ESTADUAL OBRIGAR A INCLUSÃO DA 
UNIÃO NO POLO PASSIVO. SOLIDARIEDADE DOS ENTES FEDERADOS. 
ORIENTAÇÃO FIRMADA EM INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE 
COMPETÊNCIA. PROVIMENTO NEGADO.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, seguindo a orientação do 
Supremo Tribunal Federal fixada no Tema 793 - afastamento da figura do 
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litisconsórcio compulsório ou necessário da União -, na sessão de julgamento 
de 12/4/2023, aprovou, entre outras, a tese jurídica de que, "nas hipóteses de 
ações relativas à saúde intentadas com o objetivo de compelir o Poder Público 
ao cumprimento de obrigação de fazer consistente na dispensação de 
medicamentos não inseridos na lista do SUS, mas registrado na ANVISA, 
deverá prevalecer a competência do juízo de acordo com os entes contra os 
quais a parte autora elegeu demandar" (CC 187.276/RS, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 12/4/2023, DJe de 18/4/2023).
2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do pedido de tutela provisória 
incidental no Recurso Extraordinário 1.366.243/SC, submetido ao regime de 
repercussão geral (Tema 1.234), deferiu parcialmente a cautelar para 
estabelecer a adoção, entre outros, dos seguintes parâmetros na atuação do 
Poder Judiciário até o julgamento definitivo da questão: nas demandas 
judiciais relativas a medicamentos não incorporados na política pública do 
SUS, "os processos com sentença prolatada até a data desta decisão (17 de 
abril de 2023) devem permanecer no ramo da Justiça do magistrado 
sentenciante até o trânsito em julgado e respectiva execução" (RE 1.366.243 
TPI/SC, relator Ministro Gilmar Mendes, decisão confirmada pelo Tribunal 
Pleno, sessão virtual extraordinária de 18/4/2023, julgado em 19/4/2023, 
DJe de 25/4/2023).
3. No caso dos presentes autos, de processo sem sentença prolatada, a ação 
deve ser processada e julgada pelo juízo ao qual foi direcionada pelo cidadão, 
qual seja, a Vara Única da Comarca de Armazém/SC.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no CC n. 190.116/SC, relator Ministro Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Seção, julgado em 20/6/2023, DJe de 22/6/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. FORNECIMENTO 
DE MEDICAMENTO APROVADO PELA ANVISA, MAS NÃO INCLUÍDO NA 
RELAÇÃO NACIONAL DE MEDICAMENTOS ESSENCIAIS - RENAME. 
DESNECESSIDADE DE FORMAÇÃO DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO 
ENTRE O ESTADO E A UNIÃO. COMPETÊNCIA DO JUÍZO ESTADUAL 
PARA APRECIAR O FEITO.
1. Cuida-se de Conflito Negativo de Competência instaurado entre o Juízo 
Federal da 1ª Vara de Varginha - SJ/MG e o Juízo de Direito da 2ª Vara Cível 
da Comarca de Alfenas/MG, nos autos de Ação Cominatória contra o Estado 
de Minas Gerais, em que se pleiteia o fornecimento do medicamento 
Pazopanibe (400 mg), aprovado na Agência de Vigilância Sanitária - Anvisa.
2. A instauração desta relação jurídica tem por escopo a definição do Juízo 
competente para julgamento de demanda cujo mérito envolve o pleito por 
fornecimento de medicamentos, tratamentos, procedimentos ou materiais 
não constantes das políticas públicas instituídas, tais como os não presentes 
na Relação Nacional de Medicamentos Essenciais - RENAME, mas 
registrados na Anvisa.
3. Insta ressaltar que, no julgamento o RE 855.178/SE (Tema 793), não foram 
acolhidas pelo Pleno do STF todas as premissas e conclusões do Voto 
condutor, da lavra do Ministro Edson Fachin, a respeito da responsabilidade 
solidária dos entes federados nas demandas prestacionais na área da saúde.
4. Não obstante a proposta apresentada por Sua Excelência, que na prática 
poderia implicar litisconsórcio passivo da União, tal premissa/conclusão não 
integrou o julgamento que a Corte Suprema realizou no Tema 793.
5. Destaque-se, a propósito, parte das discussões nos EDs opostos ao referido 
Recurso Extraordinário, que evidenciam não ter o STF decidido no sentido da 
obrigatoriedade da presença da União no polo passivo da lide nos casos em 
que se pleiteiam medicamentos, tratamentos, procedimentos ou materiais 
não constantes das políticas públicas instituídas.
6. O STJ, por sua vez, já se manifestou reiteradas vezes sobre a quaestio iuris 
e pacificou o entendimento de que a ressalva contida na tese assentada no 
julgamento do Tema 793 pelo Supremo Tribunal Federal, quando estabelece a 
necessidade de se identificar o ente responsável a partir dos critérios 
constitucionais de descentralização e hierarquização do SUS, relaciona-se ao 
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cumprimento de sentença e às regras de ressarcimento aplicáveis ao ente 
público que suportou o ônus financeiro decorrente do provimento 
jurisdicional que assegurou o direito à saúde. Concluir de maneira diversa 
seria afastar o caráter solidário da obrigação, o qual foi ratificado no 
precedente qualificado exarado pela Suprema Corte.
7. Cumpre salientar que não se está refutando, no caso, o previsto na Súmula 
na 224/STJ, que dispõe: "Excluído do feito o ente federal, cuja presença 
levara o Juiz Estadual a declinar da competência, deve o Juiz Federal restituir 
os autos, e não suscitar conflito".
8. Com efeito, observa-se que as dúvidas sobre a interpretação do Tema 793 
do STF têm gerado decisões em sentidos diversos, tanto na Justiça Estadual 
como na Federal - o que traz instabilidade e insegurança jurídica, além de 
causar prejuízo às partes demandantes em tais feitos, cujas pretensões são, 
como regra, urgentes. Logo, torna-se fundamental a manifestação do STJ no 
sentido de reafirmar sua jurisprudência, que já se encontra consolidada, de 
modo a definir imediatamente o Juízo competente para julgamento da causa.
9. Nesse cenário, considerando-se as premissas firmadas, devem ser 
observadas as Súmulas 150 e 254 do STJ.
10. O Juízo Federal deverá declarar a inexistência de litisconsórcio passivo 
necessário e determinar, por via de consequência, a exclusão da União do 
polo passivo, para que seja declarada a competência do Juízo Estadual.
11. Agravo Interno não provido.
(AgInt no CC n. 193.194/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira 
Seção, julgado em 29/8/2023, DJe de 21/9/2023.)

 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no CC 193.883 / PR
Número Registro: 2022/0401216-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00049339620198160044 49339620198160044 50035613020224047015

Sessão Virtual de 22/02/2024 a 28/02/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Secretário
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE APUCARANA - SJ/PR
SUSCITADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
INTERES. : RAIMUNDO EXPEDITO DO AMARAL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
INTERES. : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : ANDRÉ MENDONÇA VIEIRA - PR061952
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - PÚBLICA - FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : ANDRÉ MENDONÇA VIEIRA - PR061952
AGRAVADO : UNIÃO
INTERES. : RAIMUNDO EXPEDITO DO AMARAL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE APUCARANA - SJ/PR
SUSCITADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/02/2024 a 28/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina,
Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 

Brasília, 29 de fevereiro de 2024
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